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Introdução
A publicação de informações socioambientais não é obrigatória na maioria dos países embora tenha se 
tornado uma prática cada vez mais constante das empresas. Alguns setores considerados mais poluidores 
sofrem mais pressão para divulgar essas informações, como o de energia elétrica. Pesquisas buscam 
identificar os fatores que levam as empresas a adotarem tal prática. Entretanto, existe a lacuna no tocante a 
análise teórica dos achados dessas pesquisas e não há muitos estudos que abordem o BRICS.

Problema de Pesquisa e Objetivo
Este estudo, propõe-se a investigar o seguinte problema: Qual a influência do ambiente institucional dos 
países do BRICS no nível de divulgação de informações ambientais pelas empresas do setor de energia 
elétrica? Desse modo, o objetivo da pesquisa é identificar a influência das pressões coercitivas, normativas 
e miméticas do ambiente institucional dos países do BRICS no nível de divulgação de informações 
ambientais das suas empresas do setor de energia elétrica.

Fundamentação Teórica
Segundo diversos estudos, a extensão e o conteúdo da divulgação ambiental sofre influência de fatores do 
ambiente institucional como o sistema jurídico do país, a participação em índices de sustentabilidade e a 
verificação dos relatórios socioambientais, associados a pressões coercitivas, miméticas e normativas, 
explicadas pela Teoria Institucional. (Braga, Silva & Santos, 2015; De Villiers & Alexander, 2010; 
Morisue, Ribeiro & Penteado, 2012).

Metodologia
O trabalho colheu dados nos relatórios anuais e de sustentabilidade de 90 empresas do BRICS do setor 
elétrico, utilizando-se como parâmetro os indicadores de sustentabilidade da GRI. Para comparar o nível 
de divulgação das empresas, foram realizados os testes T e o de Mann-Whitney. A ANOVA foi utilizada 
para examinar os grupos de isomorfismos. Foi utilizada a árvore de regressão a fim de verificar qual 
aspecto tem mais influencia o nível de divulgação.

Análise dos Resultados
As empresas pertencentes a índices de sustentabilidade divulgam mais informações ambientais, 
confirmando a influência do Pilar Cultural da Teoria Institucional, ressaltando o isomorfismo mimético 
nessa divulgação. Isso reforça o papel relevante que instituições como índices de sustentabilidade exercem 
na divulgação ambiental, se sobressaindo à GRI e às práticas profissionais de auditoria, associadas ao 
isomorfismo normativo; bem como à pressão coercitiva, dado o baixo enforcement das leis.

Conclusão
Concluiu-se que em geral a prática de divulgação ambiental das empresas do BRICS precisa ser 
melhorada, dado o baixo nível de divulgação das empresas Indianas e Chinesas e pela grande quantidade 
de indicadores que não foram divulgados de acordo com o que é recomendado pela GRI, o que demonstra 
que as empresas podem estar divulgando relatórios socioambientais apenas como forma de se legitimarem, 
já que as expectativas sobre as consideradas mais poluidoras acabam sendo maior.
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PRESSÕES INSTITUCIONAIS NA DIVULGAÇÃO AMBIENTAL DAS EMPRESAS 
DO BRICS  
 
1 INTRODUÇÃO  

A preocupação com a postura socioambiental das empresas nos anos 90 fez com que o 
conceito de investimentos socialmente responsáveis ganhasse corpo. Pesquisadores afirmam 
que o desenvolvimento dos índices de sustentabilidade ligados aos mercados de capitais 
possibilita aos stakeholders uma visão mais aprofundada a respeito do desempenho 
corporativo da sustentabilidade; e que empresas participantes desses índices seriam mais 
social e ambientalmente ativas (Ziegler & Schröder, 2010).  

A publicação de informações socioambientais não é obrigatória na maioria dos países 
embora tenha se tornado uma prática cada vez mais constante pelas empresas. Dentre as 
formas de divulgação estão os relatórios socioambientais, também conhecidos como relatórios 
de sustentabilidade ou balanços sociais das empresas, divulgados em seus sites ou em meio 
impresso, bem como disponibilizados por instituições, como bolsas de valores, comissões de 
valores mobiliários ou outras instituições assemelhadas ou não a estas. 

Alguns setores considerados mais poluidores sofrem mais pressão para divulgar essas 
informações. Dentre os setores poluidores, destaca-se o de energia elétrica, por ser 
considerado  um dos que mais provoca impactos ambientais (Moseñe, Burritt, Sanagustín, 
Moneva & Tingey-Holyoak, 2013; Silveira & Pfitscher, 2013; Braga, Silva & Santos, 2015; 
Beuren, Santos & Gubiani, 2013; Morisue, Ribeiro & Penteado, 2012). 

Estudiosos afirmam que as empresas de setores ambientalmente sensíveis, como o de 
eletricidade, são mais propensas a publicar esse tipo de informação como resultado da grande 
pressão pública ou ainda, por comporem carteiras de índices de sustentabilidade (Carneiro, De 
Luca & Oliveira, 2008; Souza, Rásia & Jacques, 2010; Gubiani, Santos & Beuren, 2012; 
Rodrigues & Sallaberry, 2012). 

Fundamentadas na não obrigatoriedade de evidenciação das informações ambientais, 
pesquisas foram realizadas para identificar os fatores que levam as empresas a adotarem tal 
prática, justificando os achados com base nas teorias organizacionais, como a Teoria da 
Divulgação Voluntária, a Teoria dos Stakeholders, a Teoria da Divulgação, a Teoria do 
Disclosure Discricionário, a Teoria Institucional (Bewley & Li, 2000; Liu & Ambumozhi, 
2009; Braga, Oliveira & Salotti, 2009; Zeng et al, 2012; Oliveira, Araújo Júnior, Oliveira & 
Ponte, 2012; Oliveira, Ponte Junior & Oliveira, 2013; Dias Filho & Moura, 2013). 

Considerando-se que as ações adotadas pelas organizações variam entre si e decorrem 
de motivos distintos, como devido a imposições legais, normativas ou sociais; a fim de 
permear essa diversidade, a Teoria Institucional tem sido gradativamente aplicada em vários 
estudos (Roldan, Cabral, Pessoa, Santos & Alves, 2012; Zeng, Xu, Yin & Tam, 2012; 
Oliveira et al., 2013; Abreu, Cunha & Barlow, 2015).  

Essa teoria oferece múltiplas percepções relativas ao exame das pressões institucionais 
em contextos diversos e das consequentes atitudes organizacionais, as quais tendem a 
assemelhar-se no caso de entidades expostas a conjunturas similares, remetendo-se ao 
isomorfismo institucional (DiMaggio & Powell, 1983).  

Nesse contexto de postura socioambiental responsável e de desenvolvimento 
sustentável, alguns dos maiores mercados emergentes uniram seus esforços a partir dos anos 
2000 e em 2012, os líderes de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS) reuniram-
se na Índia, para liderar o quarto encontro que tratou de assuntos como, comércio, economia 
global, agricultura, saúde e inovação, terrorismo internacional, mudanças climáticas, comida e 
segurança energética. 

Embora sejam muitos os estudos que investigam o nível de divulgação de informações 
ambientais, como sua associação com a participação das empresas que divulgam em índices 
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de sustentabilidade, bem como com a voluntariedade versus a obrigatoriedade de sua 
divulgação; existe ainda a lacuna no tocante a uma abordagem apoiada na análise teórica dos 
achados (Sehnem, Santos Junior & Dias, 2013). Ainda que existam vários estudos que 
comparam a divulgação socioambiental das empresas em vários países; apesar da sua 
relevância na economia mundial, não há muitas pesquisas que abordam o bloco do BRICS, 
especialmente considerando apenas o setor elétrico (De Villiers & Alexander, 2010). 

Este estudo, propõe-se a investigar o seguinte problema: Qual a influência do 
ambiente institucional dos países do BRICS no nível de divulgação de informações 
ambientais pelas empresas do setor de energia elétrica?   

Desse modo, o objetivo da pesquisa é identificar a influência das pressões do ambiente 
institucional dos países do BRICS no nível de divulgação de informações ambientais.  

A realização deste trabalho se justifica por contribuir para a discussão sobre as 
explicações para o nível de divulgação ambiental à luz da Teoria Institucional. A pesquisa é 
relevante também pela carência de estudos que verificaram a divulgação de informações 
ambientais entre empresas dos países do BRICS, assim como fizeram outros estudos 
comparando países acerca da adoção e divulgação de práticas socioambientais (Lattemann, 
Fetscherin, Alon, Schneider, 2009; De Villiers & Alexander, 2010).  
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Isomorfismo institucional e divulgação ambiental 
 Segundo Cunha, Soares e Lima (2011), as organizações se apresentam à sociedade de 
forma cada vez mais homogênea na medida em que suas estratégias de gestão são 
intensificadas, passando a serem vistas como estratégias de diferenciação e, portanto, 
utilizadas por todas as organizações do mercado. Tal prática consiste num benchmarking em 
que o objetivo é a comparação com os concorrentes na busca pela obtenção de uma eficiência 
mais elevada em prol de uma evolução contínua, resultando na prática do isomorfismo. 

Para Meyer e Rowan (1977), a ideia central do isomorfismo institucional está na 
conformidade das organizações com mitos racionalizados  na  sociedade  sobre  o  que 
constitui uma organização ideal. Corroborando com essa afirmação, para Oliveira et al. (2012, 
p. 5), “o isomorfismo ocorre quando uma organização adota os procedimentos e práticas já 
desenvolvidos e aprovados em outras organizações pertencentes ao mesmo ambiente.” 

Conforme DiMaggio e Powell (1983, p. 147), “uma vez que um conjunto de 
organizações emerge como um campo, um paradoxo que surge é: atores racionais tornam suas 
organizações mais semelhantes à medida que eles tentam mudá-las”. Tal resultado é atingido 
por meio de três processos de isomorfismo: coercitivo, mimético e normativo. 

O mecanismo coercitivo ocorre por meio das pressões formais (exercidas sobre a 
organização por outras às quais elas são dependentes) e informais (exercidas por expectativas 
culturais da sociedade, na qual as companhias funcionam). Assim, tais pressões podem ser 
sentidas como força, persuasão ou como convites para participar em conluio (DiMaggio & 
Powell, 1983). Os instrumentos representativos desse tipo de mecanismo são regras, leis e 
sanções. 

O isomorfismo mimético resulta da padronização de respostas à incerteza, que 
consiste numa poderosa força que incentiva a imitação. As organizações assumem postura de 
mecanismo mimético diante da má compreensão de tecnologias, metas ambíguas ou quando o 
ambiente cria incerteza simbólica. Dessa forma, modelam-se a outras organizações similares 
em seu campo percebidas como mais legítimas ou bem-sucedidas (DiMaggio & Powell, 
1983). 

Para Jensen e Berg (2012), os processos miméticos implicam que os gestores copiam 
estratégias de organizações bem-sucedidas (ou concorrentes) que são consideradas como 
melhores práticas.	   	   Segundo Cunha et al. (2011, p.10), “outras organizações servem de 
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exemplo para que a gestão possa ser modelada”. Assim, crenças comuns, lógica 
compartilhada de ação e isomorfismo constituem os instrumentos desse mecanismo. 
 Para esse tipo de mecanismo, toma-se como exemplo a imitação dos concorrentes pela 
indústria com relação à adoção de estratégias ambientais com o intuito de não perderam 
clientes e credibilidade; a participação das empresas nos Índices de Sustentabilidade criados 
pelas bolsas de valores para refletir o retorno de uma carteira composta por ações de empresas 
comprometidas com a responsabilidade social e a sustentabilidade empresarial, promovendo e 
incentivando as boas práticas no meio empresarial; e a representação de gestores de 
organizações altamente visíveis nos conselhos de outras organizações, como forma de terem 
sua estrutura reforçada. 
 Já o isomorfismo normativo decorre principalmente da profissionalização, interpretada 
por DiMaggio e Powell (1983) como uma luta coletiva dos membros de uma organização a 
fim de definir as condições e os métodos de seu trabalho para controlar a produção de 
procedimentos e para estabelecer a base e legitimação de sua autonomia  ocupacional. Os 
instrumentos que conduzem a esse tipo de mecanismo são a certificação e acreditação. 
 Luz e Rossoni (2012) lecionaram que a frequente associação das pressões normativas 
às profissões justifica-se pela internalização de valores nos profissionais, que é decorrente da 
educação semelhante que recebem, o que proporciona a definição daquilo que é moralmente 
aceito. Desse modo, como possuem valores em comum, a tendência é que favoreçam a 
adoção de práticas socialmente validadas e semelhantes àquelas incorporadas na profissão.  
 Oliveira et al. (2013) ressaltaram que a força que cada um desses mecanismos terá no 
contexto da institucionalização dependerá do contexto local e do tipo de sociedade. Como 
exemplo disso apontaram a observação frequente do isomorfismo normativo em contextos 
com alto nível de competição; do coercitivo em contextos cujo regime é patrimonialista, 
autoritário e controlado pelo governo; e do mimético em contextos em que as organizações 
adotam práticas e processos de organizações de sucessos pertencentes ao mesmo ambiente.. 

De acordo com a Teoria Institucional, é possível afirmar que a decisão de divulgar 
informações sociais e ambientais, bem como o nível dessa divulgação, vai além do 
atendimento às pressões das partes interessadas, abrangendo fatores relacionados ao ambiente 
institucional enfrentado pelas empresas que exerce forças isomórficas sobre a divulgação das 
empresas (North, 1991; Meyer & Rowan, 1977; DiMaggio & Powell, 1983; De Villiers & 
Alexander, 2010). 
  Segundo Hossain e Hammami (2009), a divulgação voluntária nos relatórios anuais 
depende da motivação gerencial, da cultura, do sistema jurídico e do enquadramento 
institucional do país onde as empresas atuam. 

A relevância de práticas sustentáveis e de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) 
cresceu devido ao impacto das atividades empresariais no ambiente e na sociedade, o que 
levou as empresas a divulgarem suas práticas, principalmente devido às pressões crescentes 
de agentes diversificados. No entanto, podem existir diferenças nas atividades corporativas e 
na divulgação entre os países, algo proveniente das diferentes realidade social e  expectativas 
(Grecco, Milani Filho, Segura, Sanchez & Dominguez, 2013). 
  Apesar da divulgação de informações ambientais não ser de caráter obrigatório, 
segundo Broberg, Tagesson e Collin (2010), a opção das empresas por divulgarem 
voluntariamente informações adicionais, que geralmente abrangem informações financeiras, 
estratégicas, ambientais, sociais, entre outras naturezas tem como finalidade satisfazer as 
demandas do mercado de capitais. No entanto, ressaltam que há variação quanto à extensão e 
ao conteúdo das informações constantes nessas divulgações voluntárias e que tal variação 
pode ser explicada por fatores oriundos da Teoria Institucional, bem como  por pressões 
internacionais do mercado de capitais.  
2.2 Divulgação ambiental e aspectos do ambiente institucional dos países do BRICS 



	   4	  

Criado em 2001 e inicialmente concebido como  o acrônimo BRIC, abarcou as quatro 
maiores economias emergentes no mundo (Brasil, Rússia, Índia e China) e permaneceu por 
vários anos como uma ferramenta de análise prospectiva da economia mundial até adquirir 
um significado político em 2008. Em 2010, a África do Sul passou a integrar o grupo, o que 
fez com que fosse acrescentada a letra “S” à sigla BRIC, formando assim o BRICS. O 
aumento do impacto negativo sobre o meio ambiente por parte dos países do BRICS tem 
proporcionado uma preocupação crescente com relação às políticas ambientais e a existência 
de alguns interesses comuns nessa área. Dentre os principais impactos estão as emissões de 
gases causadores de efeito estufa (GEE), a degradação do solo resultante do agronegócio e a 
perda da diversidade biológica. A fim de mitigar os impactos negativos da poluição 
atmosférica, esses países vêm lançando programas e planos nacionais sobre eficiência 
energética e mudanças climáticas (Mikhailova, 2011). 

Destaca-se também a criação de índices de sustentabilidade que fazem parte das bolsas 
de valores desses países, cuja inclusão de empresas neles pode ser vista como um indicador de 
desempenho para a sustentabilidade corporativa (Ziegler & Schroder, 2010). A elaboração 
desses índices, conforme informações contidas nos sítios das bolsas de valores, teve como 
finalidade a sustentabilidade.  Além disso, a preocupação com o meio ambiente é demonstrada 
numa série de regulamentações expressas sobre o tema,  a fim de promover sua preservação, 
bem como orientar sobre a divulgação das ações implementadas para que essa proteção 
aconteça.  

A expectativa maior sobre a qualidade e quantidade de informação ambiental 
divulgada ocorre sobre as empresas pertencentes a índices de sustentabilidade, pois são 
consideradas mais socialmente responsáveis (Rover et al., 2012), por isso, dentre os critérios 
de seleção das bolsas de valores do BRICS para que as empresas componham as carteiras 
desses índices, está a observação de atendimento aos princípios do Triple Bottom Line, o qual 
envolve a avaliação de elementos ambientais, sociais e econômico-financeiros. Portanto, os 
relatórios de sustentabilidade tornam-se importantes ferramentas para a evidenciação dessa 
informação. 

Assim como a divulgação de informações ambientais e relatórios de sustentabilidade 
são voluntários na maioria dos países; sua verificação externa ou auditoria também são 
voluntários: e, nos países do BRICS, também não há exigibilidade para sua elaboração, 
publicação e verificação. Entretanto, em muitos países, buscando dar maior credibilidade a 
essa informação, empresas de auditoria e outras organizações realizam sua verificação e 
padrões foram estabelecidos para serem usados para esse propósito visando maior 
uniformidade. O trabalho de asseguração externa é realizado com base em diferentes  normas 
internacionais, como a Global Reporting Initiative (GRI), a AA1000 Assurance Standard e a 
Norma International Standard on Assurance Engagements (ISAE) 3000. A AA1000 
Assurance Standard  possibilita às entidades responsáveis pela verificação um controle de 
dados essencial para avaliar a forma pela qual as organizações relatoras desenvolvem a gestão 
da sustentabilidade (Gomes, 2012) . 

A extensão da regulamentação jurídica de um país sofre um grande impacto dos 
sistemas jurídicos, que podem ser distinguidos entre direito comum (Common Law) e direito 
civil ou codificado (Code Law). Como as empresas se encontram fortemente enraizadas 
dentro do sistema jurídico de seu país de origem, supõe-se que adotem as principais 
características desse sistema jurídico (Jensen & Berg, 2012). 

O sistema  jurídico dos países do BRICS apresenta características diferentes. No 
Brasil, o sistema  jurídico segue a tradição do direito civil. Na Rússia, com o processo de 
democratização, houve a mudança da lei soviética ao direito civil. Na Índia, o sistema jurídico 
é amplamente baseado no direito comum inglês e notavelmente pluralista. Na China, o 
sistema jurídico é uma mistura complexa de abordagens tradicionais chinesas e influências 
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ocidentais (Ramanujam; Verna; Betts; Charamba; Moore; 2012). Na África do Sul o sistema 
jurídico também é baseado no direito comum (Rautenbach, 2008). Essa classificação é 
importante para entender as práticas de divulgação ambiental nesses países, que podem ter no 
sistema jurídico uma das explicações para o nível ser baixo ou elevado. 
2.3 Hipóteses  

Considerando os aspectos do ambiente institucional, é proposta a seguinte hipótese 
geral (HG):  o nível de disclosure de informações ambientais apresentado pelas empresas do 
setor de energia elétrica dos países do BRICS diverge devido ao sistema jurídico do país, à 
inclusão em índices de sustentabilidade e à verificação dos relatórios anuais e/ou 
socioambientais.  
2.3.1 Sistema jurídico 

Jensen e Berg (2012) assinalam que os relatórios anuais das companhias são 
importantes ferramentas para assegurar transparência, uma vez que eles são focados em 
amplo grupo de stakeholders, não somente nos acionistas, assim, é esperada a divulgação de 
alguns aspectos relevantes para a sociedade, incluindo questões sociais e ambientais. 

Estudos recentes mostram que a despeito da existência de leis regulando as práticas e 
divulgação das empresas buscando a proteção de seus vários stakeholders, incluindo 
investidores e muitos outros, em países emergentes, o que inclui os países do BRICS, o maior 
problema é ainda a efetividade na conformidade com as leis, conhecida na literatura 
internacional como enforcement (Black, Carvalho & Gorga, 2010; Chennupati, Mouly & 
Magnale, 2013; Dharmapala & Khana, 2013; Estrin & Prevezer, 2011; Jia, Ding & Li, 2009). 

A divulgação de informações ambientais é considerada como voluntária, pois está 
embasada apenas em diretrizes e recomendações (Rover et al., 2012). O disclosure voluntário, 
segundo Murcia, Rover, Lima, Fávero and Lima (2008), envolve informações que não são 
obrigatórias por lei, mas que proporcionam maior transparência para a empresa no âmbito 
corporativo. 
  Lattemann , Fetscherin, Alon, Li and Schneider (2009) lecionaram que a não 
obrigatoriedade da divulgação de informações ambientais faz com que haja desconfiança por 
parte do público que em contraste deposita mais confiança na comunicação corporativa das 
sociedades baseadas em regras. 

Dessa forma, o nível de divulgação pode estar associado ao sistema jurídico dos países 
aos quais as empresas pertencem. Conforme Botinha, Pontes and Rech (2013, p.98), “o 
sistema jurídico de um país tem sido utilizado para justificar as diferenças na qualidade das 
informações contábeis e seu processo de produção e elaboração de normas contábeis”. 

Nos países de sistema jurídico  Code Law, a contabilidade se desenvolve baseada em 
leis, enquanto nos de Common Law, é realizada de maneira diferente, já que, segundo Botinha 
et al. (2013), esse sistema caracteriza-se por possuir um menor nível de regulação no processo 
de elaboração de normas e, consequentemente, uma maior discricionariedade por parte dos 
gestores em suas escolhas contábeis. . 
   Williams (1999) argumentou que enquanto as empresas, em um ambiente sócio-
político e econômico voltado para o desenvolvimento de regulamentação, inclusive 
relacionada à contabilidade, têm um incentivo maior para divulgar informações, 
principalmente por temerem pressão adicional por intervenção regulatória, o que 
comprometeria seus interesses; as empresas sob um sistema despreocupado em definir regras 
podem enfrentar expectativas sociais mais baixas quanto à divulgação de informações 
voluntárias, desse modo, são menos incentivadas a revelar detalhes  desse tipo de divulgação. 

Lattermann et al. (2009) ensinam que, nas sociedades baseadas em regras, os cidadãos 
tendem a confiar mais nas informações públicas, tais como a comunicação corporativa (por 
exemplo, relatórios anuais e/ou relatórios sociais corporativos), o que faz com que as 
empresas possam obter vantagens ao comunicar a sua responsabilidade social. Isso pode ser 
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representado por um interesse maior por parte dos stakeholders em manter relação com as 
empresas. Corroborando esse pensamento, Oliveira, Machado e Beuren (2012, p.3), 
destacaram que “há uma tendência mundial dos investidores procurarem empresas 
socialmente responsáveis, sustentáveis e rentáveis para aplicar seus recursos”. 
  A discussão acima leva à primeira hipótese do estudo: 

H1: As empresas de países de sistema jurídico codificado (Code Law System) 
divulgam mais informações socioambientais. 
2.3.2 Inclusão em índices de sustentabilidade	  	  
	  	   Cogita-se com frequência se o fato de empresas pertencerem a determinado segmento 
social, como por exemplo estarem cotadas em bolsas de valores, faz com que o nível de 
divulgação de suas informações ambientais seja afetado.   
 Monteiro e Aibar-Guzmán (2010), ao testarem empiricamente diversas características 
relacionadas a atributos das empresas que foram selecionadas para a pesquisa, visando 
verificar a influência sobre o nível de divulgação ambiental, constataram que o fato delas 
estarem cotadas na bolsa de valores está positivamente relacionado à extensão da divulgação 
ambiental. 
 Isso se explica, principalmente, por existir uma série de exigências para que as 
companhias componham esses índices. É o caso dos índices de sustentabilidade que são 
compostos por aquelas consideradas como mais ambientalmente corretas e que atendem aos 
requisitos estabelecidos para composição dos mesmos, o que leva a pensar que também se 
trata das que mais divulgam informações socioambientais. Esse mesmo argumento foi 
utilizado por Gubiani et al. (2012) para justificar a escolha das empresas listadas no ISE como 
amostra do seu estudo. 

Corroborando essa ideia, Rover et al. (2012) afirmaram que os índices de 
sustentabilidade propõem a formação de uma carteira que reflete o desempenho das empresas 
reconhecidamente sustentáveis. Assim, por serem empresas consideradas com desempenho 
ambiental superior à média, assume-se que o fato de pertencerem a esses índices faz com que 
evidenciem  mais  informações ambientais. 

Múrcia et al. (2008), buscando explicar o disclosure voluntário ambiental das 
empresas listadas na Bolsa de Valores de São Paulo e pertencentes aos setores de alto impacto 
ambiental, confirmaram a hipótese de que o fator “participação no ISE” é relevante em nível 
de significância de 5%, ou seja, o fato das empresas serem listadas no ISE faz com que 
divulguem mais informações ambientais. 
  Essas considerações levam à segunda hipótese do estudo: 

H2: As empresas que participam de índice de sustentabilidade de bolsas de valores de 
seus países apresentam um nível maior de divulgação de informações socioambientais. 
2.3.3  Verificação de relatórios socioambientais   

A divulgação de informações ambientais embora voluntária pode ser verificada por 
auditores independentes, com o intuito de oferecer credibilidade às partes interessadas (Braga, 
Santos & Silva, 2015). O fato de as empresas utilizarem serviços  de firmas de auditoria 
atuantes pode impactar o nível de divulgação de informações ambientais dos relatórios de 
sustentabilidade, já que, segundo Ahmad, Hassan e Mohammad (2003), as empresas de 
auditoria geralmente não se associam a clientes que evidenciam poucas informações 
ambientais, principalmente as Big Four (KPMG, PriceWaterhouseCoopers,  Deloitte Touche 
Tohmatsu  e  Ernst&Young). 

O incentivo para que as companhias divulguem o máximo de informações possível 
advém do fato de que os auditores incorrem em custos ao assinarem contratos com novos 
clientes (Watts & Zimmerman, 1978) ou, em casos extremos, respondem por custos da não 
divulgação de determinada informação ou ainda custos de litígios que envolvem a adulteração 
das demonstrações contábeis evidenciadas (Rover et al., 2012). 
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Silva, Lima, Freitas, Silva Filho & Lagioia  (2015) ), ao investigarem os fatores que 
influenciam as divulgações ambientais nos relatórios anuais das empresas listadas na 
BM&FBOVESPA referentes a 2012 de 43 empresas que estão inseridas nos setores de alto 
impacto ambiental de acordo com a Lei 10.165/00, encontraram como um dos  resultados que 
as organizações privadas auditadas por uma das Big Four tendem a fazer mais divulgações 
ambientais nos seus relatórios anuais do que as  não auditadas   e do que as empresas públicas 
auditadas ou não por uma das Big Four. 

Murcia et al. (2008) confirmaram que a variável empresas de auditoria é relevante 
para explicar o disclosure voluntário ambiental, ou seja, empresas auditadas por uma das Big 
Four evidenciam mais informações de caráter ambiental. Do mesmo modo, Rover et al. 
(2012) também observaram que, dentre os fatores que determinam a divulgação voluntária 
ambiental pelas empresas brasileiras potencialmente poluidoras, o fato de a empresa ser 
auditada por uma das Big Four apresenta uma relação positiva em comparação às auditadas 
por outras empresas. 

A constatação do citado estudo corroborou o trabalho de Ahmad et al. (2003) que, ao 
examinarem o que motiva as empresas da Malásia a divulgar informações ambientais, 
concluíram que o fato de as empresas serem auditadas pelas Big Four, faz com que tenham 
um maior nível de disclosure. 

Isso  leva à terceira hipótese para este estudo:  
 H3: As empresas que submetem os relatórios de sustentabilidade a verificação externa 

evidenciam um nível maior de divulgação de informações socioambientais. 

 
As três hipóteses delineadas  anteriormente  abrangem a ideia de que os três aspectos 

elencados associados aos três isomorfismos podem  explicar o nível de divulgação de 
informações ambientais das empresas dos países do BRICS (Figura 1). 
3 METODOLOGIA 

Trata-se de estudo descritivo com abordagem quantitativa dos dados. Os relatórios 
anuais e de sustentabilidade referentes ao ano de 2014, colhidos a partir da Internet e dos 
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sítios virtuais das empresas da amostra, foram analisados utilizando-se como parâmetro os 
indicadores de sustentabilidade da GRI. 

Como técnica de  coleta de dados  foi utilizada a análise de conteúdo, para se obter 
uma visão geral da divulgação de cada um dos indicadores  de desempenho ambiental da GRI 
pelas empresas pesquisadas.  As categorias de análise foram os indicadores de desempenho 
ambiental do relatório GRI, modelo G3.1. Embora a GRI tenha lançado o modelo G4, 
composto por 34 indicadores de desempenho ambiental, só foi exigido o atendimento a esse 
modelo a partir de janeiro de 2016. Devido a esse período de adequação concedido às 
empresas, grande parte dos relatórios de sustentabilidade de 2014, ano considerado para este 
estudo, foram elaborados conforme o modelo G3.1, o que justifica a escolha desse modelo. 

Os indicadores ambientais do modelo G3.1 da GRI, num total de 30, são distribuídos 
em dois grupos: Essenciais (totalizando 17) e Adicionais (totalizando 13). Para este estudo, 
foram considerados os 17 indicadores essenciais da categoria ambiental, conforme Quadro 1. 
Quadro 1 - Categorias e Indicadores Essenciais de Desempenho Ambiental 

Categoria Indicadores 

Materiais  
 

EN1 – Materiais usados, por peso ou volume. 
EN2 – Percentual dos materiais usados provenientes de reciclagem. 

Energia EN3 – Consumo de energia direta, discriminado por fonte de energia primária. 
EN4 – Consumo de energia indireta, discriminado por fonte primária. 

Água EN8 – Total de retirada de água, por fonte. 

Biodiversidade EN11 – Localização e tamanho da área possuída, arrendada ou administrada dentro de 
áreas protegidas, ou adjacentes a elas, e áreas de alto índice de biodiversidade fora das 
áreas protegidas. 
EN12 – Descrição de impactos significativos na biodiversidade de atividades, produtos e 
serviços em áreas protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas 
protegidas. 

Emissões, 
efluentes e  
resíduos  

EN16 – Total de emissões diretas de gases de efeito estufa, por peso. 
EN17 – Emissões indiretas relevantes de gases de efeito estufa, por peso.  
EN19 – Emissões de substâncias destruidoras da camada de ozônio, por peso. 
EN20 – NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas, por tipo e peso.  
EN21 – Descarte total de água, por qualidade e destinação. 
EN22 – Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição. 
EN23 – Número e volume total de derramamentos significativos.  

 

Produtos e 

serviços 

EN26 – Iniciativas para mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços e a  
extensão da redução desses impactos. 

EN27 – Percentual de produtos e suas embalagens recuperadas, em relação ao total de 
produtos vendidos, por categoria de produto. 

Conformidade EN28 – Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não-
monetárias resultantes da não-conformidade com leis e regulamentos ambientais. 

Fonte: Adaptado das Diretrizes para Relatório de Sustentabilidade da GRI (2011). 
 Para viabilização das análises, cada indicador foi pontuado da seguinte forma: 
 0 – quando não houve divulgação de nenhum aspecto relacionado ao indicador; 
 1 – quando houve divulgação de algum aspecto relacionado ao indicador. 
 Cada empresa pôde obter até 17 pontos de acordo com a quantidade de indicadores 
divulgados, e cada país pôde obter até o máximo da quantidade de empresas vezes 17 pontos. 
Assim, a pontuação de cada empresa recebeu um valor inteiro entre 0 e 17, conforme 
presença dos indicadores ambientais essenciais divulgados, assim foi calculado o nível de 
divulgação a partir da pontuação. 

Para cada empresa de cada país, foi  utilizada uma planilha no excel preenchida: com 
os dados coletados sobre a divulgação encontrada dos indicadores ambientais, conforme 
orientações da GRI; com informação sobre a divulgação ou não dos indicadores, e dados 
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como: se a empresa elabora o relatório no modelo GRI ou não;  o nível de aplicação do 
relatório (A, A+, B, B+, C, C+); e se a empresa pertence ou não a Índice de Sustentabilidade 
bem como o tipo de verificação usada para o relatório ambiental (Big Four, GRI – A+, B+, 
C+ - ou outra organização autorizada pela GRI). Depois realizou-se a consolidação por país.  
 Para comparar o nível de divulgação das empresas, foram realizados os testes T para a 
diferença de médias e o de Mann-Whitney para verificar se as diferenças observadas nos 
níveis de divulgação desses grupos são significantes. 

A ANOVA foi utilizada para examinar os grupos de isomorfismos. Foi considerada 
como variável dependente o nível de divulgação e como independentes, os isomorfismos: 
coercitivo, normativo e mimético. Ela foi utilizada também para comparar o nível de 
divulgação dos países, os quais também  foram independentes. Juntamente com a ANOVA, 
foi realizado o teste de Kruskal-Wallis visto que há quebra do pressuposto de normalidade 
para algumas das variáveis testadas. Para complementar a análise foi utilizada a árvore de 
regressão a fim de verificar qual aspecto tem mais influencia o nível de divulgação. 

A amostra compreende as empresas do setor de energia elétrica cotadas em bolsa, que 
compõem e não compõem os índices de sustentabilidade dos países do BRICS (Tabela 1). 
Tabela 1 – Amostra das empresas dos países do BRICS que divulgaram relatórios anuais e de sustentabilidade 
referentes ao exercício de 2014. 
País Empresas de 

EE listadas 
na BV 

Empresas de EE 
pertencentes a Índice 
de Sustentabilidade 

Adota 
GRI  

Não 
Adota 
GRI  

Verificada por uma 
das Big Four 
empresas de auditoria 

Brasil 30 9 23 7 17 
Rússia 10 0 5 5 4 
Índia 25 7 3 22 2 
China 23 3 3 20 9 
África do Sul 2 1 2 0 1 
TOTAL 90 20 36 54 33 
Fonte: elaborada pelos autores. 
 Diante da metodologia exposta, procedeu-se à análise e discussão dos dados obtidos, 
tendo em vista o alcance dos objetivos propostos.  
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As Tabelas 2 e 3 apresentam, respectivamente, a quantidade de companhias por país 
que divulgaram cada um dos indicadores e as medidas descritivas para os indicadores 
divulgados pelas empresas de cada país. 
Tabela 2 – Divulgação de informação ambiental por indicador  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaborada pelos autores. 

Indicador Brasil Rússia Índia China África do Sul 
EN1 14 2 4 4 2 
EN2 7 3 2 3 1 
EN3 22 8 11 12 1 
EN4 21 3 2 0 1 
EN8 26 6 4 2 2 
EN11 17 3 3 0 1 
EN12 17 4 3 3 2 
EN16 21 7 9 6 2 
EN17 15 1 1 0 2 
EN19 9 1 5 1 0 
EN20 10 5 7 6 2 
EN21 16 8 4 5 1 
EN22 28 8 6 5 2 
EN23 19 2 3 1 1 
EN26 24 6 8 2 2 
EN27 0 0 1 0 0 
EN28 25 6 4 1 2 
TOTAL 291 73 77 51 24 
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Tabela 3 – Medidas descritivas para a divulgação dos países 

País Mínimo Máximo Média Mediana Desvio Coeficiente 
de variação 

Brasil 2,000 16,000 9,700 9,000 3,466 0,357 
Rússia 0,000 15,000 7,300 7,000 4,596 0,630 
Índia 0,000 16,000 3,080 1,000 4,881 1,585 
China 0,000 12,000 3,080 1,000 3,133 1,017 
África do Sul 10,000 14,000 12,000 12,000 2,828 0,236 
Fonte: elaborada pelos autores. 

A fim de comparar o perfil de divulgação dos países do BRICS, realizou-se, 
inicialmente, uma ANOVA para comparar as médias de indicadores evidenciados pelas 
empresas desses países, conjuntamente com um teste de Kruskal-Wallis, que atende ao 
mesmo objetivo, porém se baseando em estatísticas não-paramétricas. Os resultados são 
apresentados na Tabela 4. 
Tabela 4 – Comparação da divulgação dos países 

  
Anova Kruskal-Wallis 

Estatística F Significância Quiquadrado Significância 

Indicadores divulgados 16,492 0,000 40,318 0,000 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Como a significância obtida para os dois testes foi muito próxima a zero, pode-se 
afirmar que há diferenças estatisticamente significantes entre as divulgações dos cinco países 
analisados. Assim sendo, complementou-se a análise por meio de um teste post-hoc de Tukey, 
a fim de verificar quais são diferentes e quais se assemelham entre si (Tabela 5). 
Tabela 5 – Teste Post-hoc Tukey para a diferença entre os países 
  Brasil Rússia Índia China 
Rússia 0,465      
Índia 0,000 0,043     
China 0,000 0,009 0,943   
África do Sul 0,931 0,545 0,024 0,010 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Pelos resultados apresentados na Tabela 5, é possível inferir que o perfil de divulgação 
do Brasil, da Rússia e da África do Sul não diferem estatisticamente entre si (são semelhantes) 
e que esses três países apresentam diferenças significantes com Índia e China, os quais, 
segundo os resultados dos testes, assemelham-se. 

Da Tabela 3, pode-se perceber que o Brasil apresenta melhor índice de divulgação 
médio de indicadores, com 9,7, cabendo ressaltar que a África do Sul, apesar de ter maior 
média de divulgação, conta apenas com duas empresas, o que contribui para uma média de 
divulgação mais elevada que a dos demais países. Cabe observar ainda que o Brasil, além da 
África do Sul, é o único país do BRICS em que todas as empresas divulgaram algum 
indicador, conforme pode ser observado pelo valor mínimo de dois deles publicados. O Brasil 
é também aquele que, juntamente com a Índia, apresenta a empresa com maior número de 
indicadores divulgados, 16. Com isso depreende-se que nenhuma empresa do BRICS 
divulgou todos aqueles essenciais para o componente ambiental, conforme sugerido pelo GRI, 
os quais totalizam 17 indicadores.. 

Uma das explicações para que Brasil e Rússia tenham apresentado uma maior 
evidenciação é o fato de ambos possuírem um sistema jurídico codificado, já que, segundo 
Williams (1999), as empresas em um ambiente sócio-político e econômico voltado para o 
desenvolvimento de regulamentação, inclusive relacionada à contabilidade, têm um incentivo 
maior para divulgar informações, principalmente por temerem pressão adicional por 
intervenção regulatória, o que comprometeria seus interesses. 
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O autor destaca ainda, que as empresas sob um sistema despreocupado em definir 
regras podem enfrentar expectativas sociais mais baixas quanto à evidenciação de 
informações voluntárias, desse modo, são menos incentivadas a revelar detalhes desse tipo de 
divulgação, o que pode ser o caso de Índia e China, cujos sistemas jurídicos são 
consuetudinário e misto, respectivamente.  

A média baixa de empresas que evidenciam indicadores cuja divulgação é pressionada 
por lei pode estar relacionada ao baixo enforcement existente nos países do estudo, como 
diversos estudos afirmam acerca da efetividade no cumprimento das leis em países 
emergentes (Black; Carvalho; Gorga, 2010; Chennupati, Mouly & Magnale, 2013; 
Dharmapala; Khana, 2013; Estrin; Prevezer, 2011; Jia; Ding; Li, 2009); e também ao fato de a 
publicação de informações ambientais não ser obrigatória, o que proporciona às empresas 
escolherem o que querem divulgar, tendo em vista principalmente sua legitimação. 

De acordo com  Braendle (2014), nos países do BRICS a aderência às 
regulamentações legais não é prejudicada pela fragilidade do sistema de legislação para 
relações corporativas, mas sim pelo baixo nível de efetividade de aplicação das leis. Esses 
resultados, portanto, confirmam a primeira hipótese do estudo.  

Para evidenciar o efeito do isomorfismo mimético sobre a divulgação dos indicadores 
ambientais essenciais, foi comparado, por meio do teste T e de Mann-Whitney, o nível de 
divulgação de empresas que fazem parte de índices de sustentabilidade ou não (Tabela 6). 

Na Tabela 6, observa-se que o Brasil é o país com maior quantidade de empresas 
participantes de índice de sustentabilidade, ficando em termos percentuais em segundo lugar, 
perdendo apenas para a África do Sul, cuja amostra contém apenas duas empresas. A Rússia 
não possui um índice de sustentabilidade. 
Tabela 6 – Comparação da divulgação entre empresas que fazem parte de índices de sustentabilidade ou não 

Tipo de 
informação 

Faz parte de Índice 
de Sustentabilidade Média Mediana Desvio 

Padrão Teste T Teste de Mann-
Whitney 

BRICS Não 4,53 3,00 4,399 0,000 0,000 Sim 9,95 12,00 5,511 

Brasil Não 8,57 8,00 3,091 0,018 0,002 Sim 12,33 13,00 2,915 

Índia Não 0,89 1,00 0,963 0,026 0,002 Sim 8,71 8,00 6,422 

China Não 1,90 1,00 0,963 0,593 0,813 Sim 4,33 1,00 6,422 
Fonte: Elaborado pela autora.  
 Os resultados permitem inferir que, tanto para o BRICS como um todo, considerando-
se apenas os países que possuem índice de sustentabilidade, como para o Brasil e a Índia, as 
empresas que fazem parte de tal índice apresentam média superior àquelas que não fazem 
parte. Os testes T e de Mann-Whitney permitem afirmar ainda que a diferença observada no 
número de indicadores divulgados entre os dois grupos é estatisticamente significante, ou 
seja, há de fato uma divulgação maior por parte de empresas que fazem parte do índice de 
sustentabilidade de seus países. 

Esse resultado confirma a hipótese 2 do estudo e corrobora a afirmação de Rover et al. 
(2012) sobre a evidenciação de informações socioambientais ser maior por empresas 
consideradas com desempenho ambiental superior à média e pertencentes a índices de 
sustentabilidade. Este estudo também confirma nas empresas do BRICS os resultados de 
Múrcia et al. (2008), que encontraram maior nível de divulgação ambiental em empresas de 
sua amostra que participavam em Índice de Sustentabilidade.         
 No caso da China, nota-se que a média de divulgação das empresas que não fazem 
parte de índice de sustentabilidade supera o que foi observado para aquelas que fazem parte. 
No entanto, os testes realizados não permitem afirmar que essa diferença observada é 
estatisticamente significante, não sendo possível confirmar que as que não fazem parte de 
índice divulgam mais que aquelas que fazem. 
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 Cabe salientar que esse tipo de comparação não foi possível para a Rússia, posto que 
ela não possui um índice de sustentabilidade, nem para a África do Sul, posto que há apenas 
uma empresa de cada tipo dentre as analisadas para esse país. 

Para identificar uma possível influência de pressões normativas sobre a divulgação de 
informação ambiental das empresas do BRICS, foi realizado um teste T e de Mann-Whitney, 
buscando comparar o nível de divulgação das empresas conforme a instituição que realiza a 
verificação dos relatórios - uma das Big Four ou não e ainda se não é realizada verificação. A 
Tabela 7 apresenta o resultado consolidado para o BRICS e segregado por país. Vale ressaltar 
que das duas empresas da África do Sul, somente uma submete seu relatório a verificação, 
impossibilitando a análise desse aspecto nesse país. 
Tabela 7 – Comparação do nível de divulgação conforme Relatório de Sustentabilidade verificado por Big Four 
ou não 

País Auditada por Big 
Four Média Mediana Desvio 

Padrão Teste T Teste de Mann-
Whitney 

BRICS Não 57 4,40 3,00 4,305 0,003 0,012 Sim 33 8,03 9,00 5,747 

Brasil Não 13 8,15 7,00 3,602 0,030 0,020 Sim 17 10,88 11,00 2,934 

Rússia Não 6 6,33 6,00 2,805 0,538 0,454 Sim 4 8,75 10,00 6,752 

Índia Não 23 2,00 1,00 0,707 0,000 0,007 Sim 2 15,50 15,50 3,275 

China Não 14 3,36 1,50 3,522 0,010 0,001 Sim 9 0,44 0,00 1,014 
Fonte: Elaborado pelos autores 

Os resultados mostram que, para o BRICS como um todo, empresas cujo Relatório de 
Sustentabilidade foi verificado por Big Four têm maior nível de divulgação do que as demais. 
Apesar de ter apresentado média superior de divulgação para empresas cujo Relatório de 
Sustentabilidade foi verificado por Big Four, os testes realizados para a Rússia não permitem 
inferir que há diferenças estatisticamente significantes entre os dois grupos desse país. 

Foi realizado novo teste T e de Mann-Whitney, dessa vez buscando comparar o nível 
de divulgação das empresas quanto à verificação externa ou não de seus relatórios  por uma 
das Big Four,  pela GRI ou por outra organização  autorizada por esta (Tabela 8). 
 
Tabela 8 – Comparação do nível de divulgação das empresas segundo seus relatórios sejam verificados ou não 

Verificação Externa Média Mediana Desvio padrão Teste T Mann-
Whitney 

BRICS Não 50 3,86 2,00 4,071 ,000 ,001 Sim 40 8,08 8,50 5,460 
Fonte: Elaborada pelos autores 

Os resultados evidenciam que, para o BRICS como um todo, empresas cujos relatórios 
passam por verificação externa têm maior nível de divulgação do que as demais. Esses 
resultados confirmam a hipótese 3 e corroboram com as conclusões de Ahmad et al. (2003), 
Murcia et al. (2008), Rover et al. (2012) e Silva et al. (2015), de que as companhias cujos 
relatórios são verificados por Big Four apresentam maior nível de divulgação. 

A árvore de regressão mostrou o aspecto mais relevante para o nível de divulgação e 
as características das empresas com maior e menor níveis de evidenciação (Figura 2). 
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Figura 2 – Árvore de Regressão para a divulgação dos países do BRICS 

 
Importância da variável independente 
Variável independente Importância Importância normalizada 

Índice 11,235 100,0% 

Sistema Jurídico 9,068 80,7% 
Verificação Externa 4,659 41,5% 

Fonte: Elaborada pelos autores 
A análise da árvore de regressão mostra que as empresas com melhor perfil de 

divulgação são brasileiras e russas, e, dentre elas, aquelas que fazem parte de índice de 
sustentabilidade. Já as que menos divulgam são aquelas cujo país ao qual pertencem é 
Common Law ou misto que não fazem parte desse tipo de índice. 
 
5 CONCLUSÃO 

Conforme o resultado das análises realizadas, verificou-se a comprovação de todas as 
hipóteses delineadas para o estudo. Entretanto, é importante destacar que aquela a qual se 
sobressaiu foi a de que empresas pertencentes a índices de sustentabilidade divulgam mais 
informações ambientais do que as que não pertencem a esses índices, confirmando a 
influência do Pilar Cultural da Teoria Institucional, representado pelo isomorfismo mimético 
na divulgação dessas  informações.  
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Isso ressalta o papel relevante que as instituições como as bolsas de valores e seus 
índices de sustentabilidade exercem na divulgação de informações ambientais, tendo se 
sobressaído até mesmo à GRI e às práticas profissionais de auditoria, o que pode ser 
explicado pelos altos custos envolvidos na contratação desses serviços, e também pelo próprio 
sistema jurídico do país, fato que pode ser justificado pela baixa efetividade no cumprimento 
das leis, também conhecida como enforcement. 
 Como conclusão teve-se  que em geral a prática de divulgação de informações 
ambientais pelas empresas precisam ser melhoradas, haja vista o baixo nível de divulgação 
das empresas da Índia e da China e pela grande quantidade de indicadores que não atenderam 
à divulgação recomendada pela GRI quanto ao tipo de informação a ser evidenciada, o que 
demonstra que as empresas podem estar divulgando os dados apenas como forma de se 
legitimarem, já que as expectativas sobre as empresas consideradas mais poluidoras acabam 
sendo maior. 
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